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PREFEITURA MUNICIPAL DE ATTO ÂLE6RE DO PINDARÉ . i!4A -RUbIiCA NO .
Av. João Xxlll, SrN - CenlÍo
C PJ: 01.6í 2.8320001+l

aTA DE REGTSTRO lrE PiE@ . ooar202t

AÍA DE REGISÍRO DE PREÇO que entÍê si
celebTam o MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE
DO PINDARÉ/MA, e a empr6sa CYBER a
PAPERS, tendo por obleto REGISTRO DE
PREÇOS E A Confátaçâo De Seruços De
PublicãÉo. Sob Dêmanda, Ém Jomal De
Gránde Circulaçáo No Êspaço Especiíico Dê
PublicâÉo De Editais E Anúncios OÍioars. Dê
lvatédâs De lnteÍesse Do Municipio Dê Alto
Alêgre Do Pindâíé - MA.

O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, âITAVéS dA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
ALÉGRE DO PINDARÊ P AÂP/MA, sediêda na Av. João Xxlll, S/N - Cenlro. Alto Âlegre do
Pindaré/MA, CNPJ no 01.612.832i0001-21. e resp€ctivas SecÍetaíias. com obediência geral a Lêl no

10-520 de 17lO7l2ú2, pelos Dêcrelos no 10.02412019 de 2OlOgl2O19, no 7.892y2013 e sub6idiâriâmê.íte
pele Lei n' 8.666 dê 21106/1993 (e súas alteraçõ€s posteÍiorês), nêste ato represêntado respecüvâmente
pelo PreÍêito lvunicipal §r, FRANCISCO OAI.ITAS RIBEIRO FILHO, brâ§ileiío, câsado, portâdor da

Cédula de ldêntidadê RG no 2011392-7, ê inscÍito no CPF sob o no 125.76í.31$87, rêsidêfle e
domiciliado na Rua J P Almoida, no 351, Bâino - Rural, CÊP n" 65.39&000, dorâvantê dânominado
COIITRATANTE. e de outro laclo a empresa CYBER & PAPERS, inscrita no CNPJ sob no

34.474.883/0001-93, com sede Rua da Rodâgem, no132, Sala 01 - Centro, Anâiatubâ/MA, neste ato
reprêsentada pelo Sf. LUCAS RODRIGUES RAI{OS RG N'04aM747201}g/CPF No 071.358.633-80,
e seu valor registrirdo na cláu3ula sc§unda desta âla, considerando o iulgamento da licitaÉo nâ
modalidâde PREGÂo ELETRÔNICO SRP N" 035/2023, PÍoce33o n" 392m23, bem como a
classillcaçáo dâ píoposta e a respêctiva homologaÉo, RESOLVEM .egistraí o preço da 6mpresa, nas
quantidadês estjmadas anuais, dê âcordo com a classiÍcaÉo por ela âlcançada no item, ãtendondo âs
condições previstas ôo lnstrumento Convocatório. Termo de ReÍêrêncaa e sêus anexos e as constant6s
dêsla Ata de Rêgistro dê Preços, pera formeÉo do SISTEUA DE REGISÍRO DE PREÇOS ' SRP
dêslinado a contÍâtaçôes futuras sujeitando-se as panes às normas constantes das Leis e Decretos
supracitádos e em coríormiclade coín as disposições a seguií,

SULA PRII'EIRA. DO OAJETO

1,'1. O objêto IMEDIAÍO do presêntê instrumento é de regislÉr o preço uniláÍjo obtido na

licitação pregâo eletrÕnico SRP no 035/2023; enquânto o obieto mediato §eÍá a é a Contrataçéo de

seNiços de publicaÉo, sob clemandâ, em iomal de grânde cÍculeÉo no espaço €sp€ciíico de
pubhcêção de editais e anÚncios oÍiciêis, de mâtéíias de intêrêsse do Municipio dê Alto Alêgre do

Pindaré-l\rA. conforme Paojeto Básico quê acompanhou o Edilal de calacla ÍcitaÉo e que ora o integra.

LA SEGUNDA. DA DA EMPRESA

2.1. Empresa vencedora:

LUCÁS

ROORIGUÉS

RAMOS:o71

PJ: 34.474.8830001-93
Endeíeço: Rua da Rodagem, no132, Sala 01 - CêntÍo,
cldade: Anajatuba/MA cEP 65.065470
E-mail: papers c!ber@omail.com
T€lefonê: (99) 98436 - 2434
Rêprêsentante legal: LUCAS ROORIGUES RAI{OS
RG No 048047472013-9 Ôrgào Exp.; SSP/MA CPF: 071.358.63340.
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PRTFEITURA MUNICIPAL DE ATO ALEGRÍ DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, SrN - cslrtro
CNPJ: 01.6í 2.E32r0001 -21

2.2. P enilha Demoístrativâ dê
VALOR ESTIMADO

N' IÍEM UNO QTD Uniláíio

01 SÊRVIÇO DE FUBLiCAÇÃO DOS ALTOS
RELATIVOS A LEI DE LICITAÇOES, EM COLUNA,
PAGINA OU CADÊRNO ESPECIAL DE
PUBLICAÇÕES OTICIAIS, A SER EXECUTADO
CONFORME AS NECESSIOADES DO MUNICiPIO
DÊ ALÍOALEGRE DO PIDARÉ

cM/coL 5.000 Ri 9.99 R149.950,00

3.1. Parâ â presente contratáção Íoi instaurado procedimento licitalóno com fund-âmenlo nãs Leis nÔ

10.520/02 s no 8.666/93 e noa Decretos no 7.8922013' no 3 555/00 e n" 5 450/05'

3.2- O Íomêcedor fica incumbido de êpresenlar ptocuraçào, contralo social, cartâ de prêposiÉo ou

clocumento equivalenle (oíjginal ou cópie âutenlicadâ), que d€signe êxP'€ssament€ o seu

representente habilitado pâra ráiíade da solacitaÉo de empenho.

3 2 A essinaturâ de recebimento no veíso da soliotâçéo dê êmPenho ou ê assináÚrâ na Ata de

Registío cle Prêços supíe a necessadade de convoc€ção.

4.1. O íegistro do prêço constânte destâ Ata fiÍmâda enlrê a PMMP e a emprosa que âprêsentar a

pôãti" ir".i,r*à" á. 1o lugar em cons€quênoa do pÍesente cenâme' terá val'dâde pdo prazo de

i2(àoze) meses contâdos a pa;rr ds assinat;ra da ARP pelo oídenEdor de DespesEs e a classiflcada

êm primêiro lugar-
4.2.' Durânte ; prazo dê validade da ARP os órgáos signátános náo fcârão obrioados a adquiÍir os

matenaisexclusivamêntepelosRP,podendolealizárnovãlicjtaÉoquandojulg€roportunoê
convêntente. ou mesmo procedsr às aquisiçóês por disPensa ou inexigibilidade se Íor o câso' nos

úrrã. ã"]àáir"ça" ,qente, náo c€bêndo quâlqueÍ tipo de 
'eclrso 

ou indenizaçáo às €mpresas

signatárias do SRP.
4.ã. r,ta hipótese do ttem 4.2 caso o pÍêço Íesultante da licitâção, dispensã ou anexagibllidâde sejâ igüal

o, s,rp.rôr ao con§iante no Sisteáa àe negistro dê Preços, o órgàb ficâ obngado a adquiÍí os

materi;is iunto à emprêsa signatária deste lnstúmento, êis que esta têm o di'êito de preÍerênciâ'

l.n. À pààn o" ,ige.Ír"i, da-Ata de Rêglsrro de Preços, o Íomec€dor se obnge a cumprir' n€ íntêgrã'

todas as condiçóe; estabêlêctdas, ícá;do sulelo, inclustvê, ás penalrdêdes pelo descumprimênto de

qualquer de suas cláu3ulas.

CúU§TTLA OUII{ÍA - DA AOT xlsÍRAçAO OA ATA DE RECISTRO OE PREçOS

5.1. A Gerência da Atâ de Registro de PÍeços 
'lcaíá 

a cargp da PMAAP conforme Decrêto Municipal

corespondênte, nos têrmos da! normas que regem a matéíia e noímetzâçítss inieínas'

s-. À'nt" a" n"gi.tro oe Preços oriunda desb;rtame duÍaÍÍe sua vrgêncra' desde que pr€viamente

âutoÍjzadê pelo óigão gerencrâdor, poderá ser úllEada poí Ôígáos e enlldades da Admi stração'

s:. õ.-ãriaó" ú 
"itioao"i-.ià".."das 

na utlização da Ata de Rêgistro de Preços dêveÉo

encaminhar-solacitaçáo prévia ao órgêo geíencEdoÍ/DePartamenlo Aclmrnisiralrvo'

5-4. A utilizâção deétâ Ata por outrúrgão ou entidade Íca condiconada aos seguintes PÍêssupostos:

a) Não_compÍometmento de câpacidâde operâcional do íomececlor:

qóüÀicu 5t#;' b) Anuênoa expressâ &' Íomecedor'

1r58633

Folhas no

Processo no

Rubtica no

VALOR TOTAL: R3 49.950,00 (Quârcíta e novê mil e novecentos e cinquênta reais)

'A. DÀ VALIDAOE DA ATA OE REGISÍRO DE
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Âv. João Xxlll, SrN - Cênúo
CNPJ: 0'l .612.E32/000'l -21

c) Náo oxcedêr â 50% (cinquenta por ceí[o) dos
convocâtóÍio;

5.5 O quantitativo decoÍrentê dês edêsÕes à atâ de regi6tro dê píeços náo podsrá excêdêr, nâ
totalidade, ao quádruplo do quantitativo de cada ilem rêgistrado na atâ de registro de preços para o
óÍgão gêÍenciador € órgãos paÍtjcipantes. andâpenclentemente do númêro de órgâos náo paíiopantês
que âd€rirem.

quantiielrvos do (em do

USULA SEXTA. DO

G.í. Os preços rêgistrsdos paÍe e empresa sagnatária dostâ inslrumento ê de R$ 49.950,00 (Quaronta ê
nove mile novecênlos e cinquêntâ rcais)
6.2. Em cádâ fomêcimento, o preço total será o píoduto do preço unitáno ora reg,stíado multiplicado
pele quantidade que se deselâ comprar.
6.3. E vêdado quâlqueÍ rêajusle de píêços durânlê o prâzo de 12 (dozê) mesês, â contâí da dâtâ dê
aprêsentaÉo da píoposta, excelo por força de lGgislação ulterior que essim o permita-
6.4. Visando subsid,ar eventuais revasóes, o óígêo gerênciadoí íeálizârá nova pesqr.risâ de prêços.
6.5. No preço registÍado esláo incluídas toda§ as despesa§ íelaüvas ão objeto (tributos, fretes, seguros,
ômbâlêgens, encárgos sociais etc.).
6.6. A reúsáo de prêços ocoÍÍêrá conÍomê ártigôs 17, 18 ê '19 do Decrêto n.7.892013 e cláusulês do
edital.

- MODO DE RECEBIMEi'ITO

7.1. O recetimento píovisóíio ocoíÍêíá no moínento da entrBga drcs metêriais âo Fiscd do Contrato quê
veÍifcárá a qualidade dos matenêis prestados ê coiÍroitârá a qualidâde entÍe€ue com o especm€do
no Píojêto Básico.
7.2. O recêbimento deÍnitivo deverá oconêr após a êntregê dos mateÉâis.
7.3. Em se vêdfrcândo vícios ou deíeitos nos matêriais- o Íomêcêdor será inÍormado para corÍigi.lo
imêdiatamentê, ficândo nesse pêriodo interompida a contagem do prazo paía recebimento dofrnilivo.
7.4. A informaÉo ao fomecêdor sobÍe vicios ou dêÍêitos na entrêga do§ mâteÍiais será rêalazad€ pelo
Fiscal do Contrato.
7.5- Em rêlaÉo a eventuais dêcréscimos, não se aplicê a íêgía coítida no An. 65, §2o, inciso ll. da Lêi
n. 8.66er93. podendo os órgãos êdquinr quántidade iíÍenoí ao estimado, sêm necessadade de
anuência dê signatána da ARP-

SULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

8.1. A empresa vêncedoÍâ dêverá efêtuar a entrega do Objeto confoímê Píoiáo Básico.
8.2. A càda tornecimento ou periodo, o órgáo gerenciador ou âdêÍente dâ ARP proMdenciará a
expêdiÉo dâ solicitâçáo de êmpenho ou documento similêr e notiÍcerá a emprese para procedêÍ a
retiradê clo mesmo.
8.2.1. Á notificâçáo poderá sêr íeila dirêtamente na s€dê da emprese, por íâc-simile ou êmail,
côírÍorme informações constantes na proposla.
8.2.2. Câso s notiÍicâÉo ocona c,iretamente na sêde da empÍesa, a mesma podeÍá seÍ acompânhada
dâ SolicitaÉo dê Empenho/ordem de sêrviço.
8.3. R6cebida a noÍícação. â emprêsa lêrá 03 (três) dias útêis para íetirâde da SolícitaÇão de
Empênho/ordêm d6 serviço.
8.4. A retiredã dâ Solicitaçào de Empênho/ordem dê seÍviço somentê podêrá ser êfêtuâda por prêposto
ou Íepresefitante da empresa acompanhado de documerÍo idôneo que comprove essa síuâçáo, bêm
como, do respectivo documênto d€ identiÍc5Éo-
8.5. Os s€rviças podeíáo sêí êxecutados no horáÍio de exp€di€nte, dêsde que a êmpre§ã mantênha os
locais ondo loram r€alizáclos os seNiços sinalizados e €m born estado dê limp€za, para que os
usuários dos locais onde os s€rviços estão seodo rêalizados sofíam o menor lranstomo possivêl.
8.6. Os sêrviças náo podeíáo p'ejudicâr o ffuxo dos pedestres e veicrlos.
8.7. Serão de inteira responsâbilidêde da contratadâ âs despêsas com pessoal, impostos, âlimentáçào,

^,e* transporte e matorial.
rucrs ltff

l*gíJ' tri ,r" R".s,'t- d" P."ç. 
", 
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totha' n" L}-{" ')-
Procôsso no

Rublica n.

9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas âs condições de habilatação êxigrdas no edital de
licitação resp6clivo.
9.2. Executâa ielmente o objelo desta Ata, conÍorme Prqelo Básico, comunicándo, imediatamente. ao
rêpresentante lêgaldo óígão gerênciador ou signêlário qüehuêrÍato impediüvo de seu cumpnmento.
9.3. Responder às notifcaçês no prazo estabêlêcido.
9.4. Não assumir obrigaçõês qle comproÍnetem ou prejudiquem a capâcidade de Íomecimento ao
órgão gerenciador o âos órgãos perceiros.
9.5. A prêstaÇão do seNiÇo deverâ ser coordenada pelo GESTOR no interior ou Diretor do Fórum os
quais alestarão o volume sogado.
9-6. O volumê de dejetos ÍeUraclos deverá ser atestaclo poí relatóÍio (coíforme modelo) pelo Gesior dã
Comarca oLr do PMAAP ou sêu substilúo, ou seívidor da Juslrça responsável pela localidade. O
relatório da prestação de serviços deveÍá âcompanhar a Notâ Íscal devjdamente atestada pelo Íscal-
9.7. ResponsabilizaÊse por lodos os imposlos, seguros, iâxâs ê encârgos dêconônles do objêto do
presênte instrumênto;
9-8. Atender todâs as conclições de habil,tâÉo e qualificaÉo exigadas, nos têmos da Lei n.o
8666/1993.
9.9. Fornecer leleÍone e-mail e encleÍeço parâ notíicáções e atendmento clos seNiços quê surgirêm.
9-10. A Confâtada deveé indicâ. um preposto com compêténcia para tomar c,acisões em nome da
contrst€dâ em assunlos relâcion6dos â execuçào do contaato, especiâlmente no cumpamenlo das
detêrmanaçôes do fiscal do contrato.
9.11. A Confetada e rosponsável polos denos câusados diretamonte a Conaatente ou a têícoiros,
deconentes de sua culpâ ou dolo na execuçáo do contrato náo exdúndo ou reduzindo essa
responsabilidadê, a Íiscalização ou o acompanhamêflto do contrato pela Contratante.
9.12. Cabe a CONÍRATADA âtender prontamento e quaisqueÍ exagências da ÍscálEaÉo inerêntes ao
obj6to do Contralo, sêm que disso clecoÍÍâ quâlquer ónus pera a CONÍRÂTANTE, não implicàndo É

ativadade da ÍiscálizaÇáo se{n qualquer exclusão ou reduÉo da responsabilidedê da CONTRAÍAOA,
inclusive perante leÍceiros, poí qualquet iríegulanclade ê. nâ ocoíência destr, não implicá
corresponsebilidáde dâ CONTMTANTE ou dê seus âgentes.

CLAUSULA DEZ. OBRIGAçÔES ESPECIAI§ DO ÔRGÂO GÊREICIADOR
10.1. Gerenciar â ARP nos molcles clo DecÍeto n.7.492nO13.
10.2- Notiflcár o fomecedor pâra verifcâÍ o seu aceite em câso de íomecimento Pâra órgáos aderêntes.

PRIF€ITURÂ MUNICIPAL DE ALÍO ALTGRE DO PINDARÉ - MA
Âv. João Xxlll. Srl{ - Cênúo
CNPJ: 01.612.632,000'l -ã

8.â. O fomêcimenlo sêrá realizedo cle âcoído com âs necessidedês cla PMAAP.
8.9. O fomecimento sêrá recêbido provisoriâmente pârâ veíficaçào de confoímidade da quantidade e
de qualldacle;
8.10. O recebimento definitivo dáÊse-á corforme apresentado no Pojeto Básicol
8.10.1. Em se veriiicando problemas na €ntrega dos serviços, â empresa será iífonnadâ parâ coÍÍigr-
los íicando nesse pêdodo inteíompida a contagêm do prazo paía recebimento dgÍrniüvo-
8.11. Os serviços â cada aquisição. deveÉo sêr êxecutâdos dê uma só vez no local indicâdo no ltem
8.8 desta Ata, todavia, na hipótêse de oconénciâ de fato supêÍvênientê à data de ãpresentaÉo da
píoposta, enseiador dâ aplicâção da Íeoda da lmpíevisão devidamenle comprovado e aceito pela
AdministraÉo, â êxêcuÉo dos sêíviçps podêrá ser íraciodada e/ou profiogada.

LA

10.3. Encâminhar cópias da ARP aos órgãos adêrênles.
10.4.1. Caberá ao óígáo ade.ente a aplic2Éo de pendidade ao íomêcedor em câso
descumprimênto das dáusules d6sta atia, deven(b se. encãminhada ópia perã conhecimênto
decisâo de aplicáção de pênalidade, ao liscâlda ARP.
'10.6. Cencelâr. paícralou tolelmente, e ARP.

c ONZÊ- DA

11.1. Os órgáos signatários fiscâlizâíão o exato cumprimenlo das cláusulâs e conclições estabelecidas
no presenle instrumenlo.

de
da

LUCASFODRIGUES

RÀMOS:071158631
80
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍo ALEGRE Do PINDARÉ . MA

Av. João Xxlll, srN - C€ntío
CNPJ: 01.612.832/000í-2'Í

;Processo no

Rublica n'

11.2. A oml§são. total ou parcaal, dâ fscalrzaçáo não êximirá o ÍoÍrÉcedor da integral
pêlos encárgos que são dê sua compelênoa.
'11.3. Cada órgáo participante ou aderente deveíá indicar o Íiscal{êstor do conlrato.

DOZE - DO CANCELÂI'ENTO DA ATA DE REGISTRO OE

1 2. 1 . O r€gistro do fomec€dor selá câncelado quando:
a)descumprií as condiçõês da ata de registro de preços;
b) nào aêtirâÍ â nota dê empenho ou ansfumonto oquivalêntê no prezo êstêbôlêcido pôla Administreção,
sêm justjÍcetive aceitávêl;
c) náo aceitar rêduzÍ o sêu preço r6gistrado, na hipótêse destê sê lomar superior àquelês prâticãdos
no mêtcádoi ou
d) soÍíeÍ sansáo pí€vista nos incisos lll ou lV do caput do aí. 87 dâ Lei no 8.666, de 1993, ou no art. 7'
dâ Lei n 10.520, de 2002.
12.1.'t. O cancelamento de Íegistros nas hipótesês previslas nas alínoas a, b e d do Ítêm anterior seíá
formalizâdo por despáúo do órgáo gereociador, esseguÉdo o contíaditóíio e a ampla defêsa.
12.2. O cãncelamenlo do íegislro de preçls podeíá ocoar€Í por fato superveniente, decoírente de caso
foítuito ou força maior, que prejudique o cumprimerllo da ata, devidamente comprovados ejustificados:
a) por râzáo de intêrêsse público oú.
b) a pedido do ÍornêcedoÍ.

TREZE - DO PÂGAMENTO

13,1. O pagamerÍo seíá êfêtuado mediante ordem bancána emilida em favor da dnpfesa conlratada,
na estrita ordem cronológica da dâta de su6 eigililidade, no prêzo máximo de 30 (tÍinta) di8s, a partir
de datâ dê êntrega dê Nola Fiscd. a ser processada em duas üas, com todos o§ cámpos preenchados

discriminando valor unitário e totâl do ilêm, sêm €suras € deüdamente atestac,a p€lo seNidor
responsável pelo recêbimenio do b€m, constando, âinda, o número do banco, dâ agência e da conta
corrcnte onde deseja receber seu cíêdito.
í3.2. A cáda pâgamento será vetírcada a sjtuâção de validade dos documentos €tigidos na
hâbilitaçáo.
'13.3. Em existindo clocumenlo com prazo de validade vencido oú inegular, o fomecedor sêrá notificado
para regulâízáÍ.
13.4. O íoÍnecedor, depois dê notiÍicêdo, têrá o prazo de 15 (quinze) diês pãíâ procêder à

íêguladzaÉo. Findo o prazo. em náo se manifestândo ou nâo regülaÍizando, o fâto deverá ser
cêrtificado e comunicado ao DepâÍamento Àdministrâtjvo do órgâo ge.ênciador pâÍê as providências
câbÍveis.
13.5. Caso á alocumentaÉo estêia dispoÍtível na inlemê|, o própdo órgão signatário podêrá baixâla e
canear para os autos, sem nê@ssidêde de comunicâr o Íato ao fomecedoÍ.
13.6, Junto âo corpo dâ Nola Fiscal é rêcomêndâdo quê o fomecedor íaçâ constaa, para Íns do
psgamênto, o nome e número do banco. da agência ê da cor{a correntê. âssim como se disponivêl o
número do fac-sirriÁ-..
13.7. A adjudicatána náo podêíá apíesenlaí nota íiscal/fatura coíÍl CNPJ drveíso do Íêgiskado ía Ata
dê Rêgistro de Preços.
13,8. A nota fiscál/Íatuía apreseírtada em desecorc,o com o estabêlecido n€ste Êdilal, na nola de
empênho, na Ata de R€gistro de Prêços ou com qualquer circunstáncia que desaconsêlhê o
pagamenlo será dêvolMda à edildicatárie ê nêsle câso o prázo prêvisto no subitem 'r3.'1. sêíá
interÍompido. A contagEm do píazo preüsto para pagamento sêÉ iniciada a panir da respectiva
r€gularizaÉo.
13.9- Nenhum pagamento será efetuado à adiudicatária enquanto pendentê de laquidaçào quâlquer
obrigâção. Essê Íalo não seÍá gerador de direito â reâiusla mento de preços ou â atualizaçáo
monêtána.

LA QUATORZE - OE FATURAMÉNTO

LUCAS ROORIGUES
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14.1. O documênto de cobíança (Nola Fiscâ|, Fatura, etc.) deverá sêa encâminhado ao orgão
comprador, que terá o prazo dê âté 30 (trirnâ), nê Íormâ êstat!ída no Art 40. XlV, "a', da Lei no

8.666/93. ou intênompeí o píazo, no câso de qualquêr inconeÉo datectâdâ.
14,2, O clocumenlo de cobrançá será emitido em nomê do órgÉo compredor, sem emendas ou resuras,
íêzendo mênÉo êxpressa ao número cla Solicilação de Empenho e contendo todos os clados da
mêsma.
14.2.1. O número de inscíiÉo no CNPJ da empíesa deveÉ ser o mêsmo da documêntáÉo
aprcsenlâda pâra habilitaÉo da Proposte Co.nercial ê do doc{rmento dê cobÉnçâ, quê sêíviu de base
pía emissào da SolicitaÉo de Empênho.
14.3, Todos os tribúos incidentês sobre os produtos ou seNiços deverào estat inclusos no valor total
do documento de cobrança, observêdá â lêgislaçáo tributária âdicávêl à €spécie.
14.4. Oualquer alteração de daclos bancários soínênle será permilida desdê que eÍeiuada em papel

imbrado de empresa, êssinacla por representant€ lêgal, devidamente cornprovado por documênto hábil
ê encaminhado ao órgáo comprâdor, ant6s do procêssamento do respectivo pâgameito.
14.5. No documonto dê cobrança não deverá constar clescriçáo estranha ao constentê dê Solicllaçáo
dê Empênho e P@jeto Básico.

Fotha;n"&_
rProcesso no 4q I " I

úFuqricen" :ryr_,

RANaOS: *rjl!

LUcÂs *f,&l

c OUINZE. DAS AOMINISÍRÂTIVAS

15.1. Nos termos do arl 70 da Lei n' 10.520/2m2, ticârá ampedida de lacitâr e coíltÍatar com â ljnião,
Estados, Distrito Federal ou MuniciFios ê será inloÍmâdo a PMMP os sistêmas cle cadaslramento de

fomecedores â qu€ se ref€re o inciso XIV do art. 40 da mêsmâ Lêi, pelo prazo de até o5(cinco) ânos

sêm prejuízos das multês previstas n€stê Edilâl e das demâis pênaladades legâis a licitãrÍe qLlê

a) Náo assinâr ê Ata de Registro de Preços, quando convocâda denlro clo prazo clê validade de sue
píoposta;
b) Náo rêtirar a nota dê emp€nho, quando convocada dentro do prazo de vlgêncla da Ata
c) Apr€sêntâr documentaçáo íâlsa;
d) Deixar dê êpresenter clocumentos exigidos parâ o cerlamel
e) RetardaÍ, fdhar ou frâudÍ a e)(ec!Éo da obdgação ãssumicla,
f) Nào mântiveí â ProPostâ;
g) Cômportar-sê dê modo inadônêo ou cometer fraude fiscâ|.
ib.t.l. Com fulcro no êrtigo 70 da Lêi no 10.520 e nos artigos 86 e 87 de Lei ío 8.866/93, a

âdiudicátária ficará sujeita, no câso de atÍaso in,uslificâdo, assim considêrâdo peio Âdninistraçáo' de

rnéxecuç5o total ou parcial da obngêção, sem prejuizo cles responsabilidades cjÚl e cÍiminal,

assêgurâda a prévia e amda detêsa, às seguint€s pênalidadês:

a) Bdveítêncaai
b) multa de:
b.'l) o,s"Á(mero por cênto) sob,Íê o valor adjudicsdo. no caso ds áÍaso aniustmcâdo parâ atêndjmento

dos prezos esúbebcidos pêla Administração para aprêsêntaÉo de documentos o-u ês§inâtura e

devoiuçáo da Ata. Câso o aÚaso para assinatura ê devoluÉo da Ata sêjâ supêrioÍ â 10(dêz) dias, ê e

crilérjo da AdminastrâÉo, poderá coríiguraí inex6cuÉo totial da obngaÉo as§umide' seín prejuizo da

rêscisão unilaterâl da avençâ,
b.2.) O.soÁ(meio por cênto) sobre o valor constânte da note de empênho, no caso de ârâso injustificado

pará ontrega do objeto, âté o limitê de 1O%o (dez por c€nto). Apôs 20 (vinte) diás, e â crité'io de

Àarinistraiao, podérá ocorrer a não-aceitâÉo do objeto de ÍoÍma a corúguíaí, nessa hipótese'

rnexecuÉo paroal da obíigaÉo assumida:
b.3-) 3"/ (trés poÍ cento) aô àia sobre o valor do bem, no cáso de atraso injuslilcado para sub§tituiçào

do óbieto'que àpresentár dêfeilos dê íabricâção durente o perlodo de garantiâ, limitada â incidência d€

1o(de;) diás. AÉs esse prazo, e a critério dâ Administraçáo, poderá configuÍar inexêcuÉo pârciâl da

obrigaÉo assumida,
b.4.ilbvo (quarenta por cento) sotre o valoí do bem na h,Étese clê atÍaso por periodo supeíior ao

pr€visto na alín€a'b.3".
6.5.) 10% (dez por cento) sobre o valor totâl adjudicâdo, no câso dê náo acêler manter o compromlsso

assumido quanio aos preços registrados, ou em cãso de in€xêcução totãl da obrigEÉo assumidai

"j 
iuspenr!" temporanâ do diràto dê perticipar de licitaçáo ê impêdimento dê contíâtar com o PMAAP'

pêlo prazo de até 2(dois) anos;
d) dêclaíação de inidoneidadê para licatar ou corltratar com a Administraçáo Públicâ.
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15.2. O valoÍ dâ multa, adicada após o regular procêsso administrativo, seÉ descontado cls
pagamenlos ev€ntualmênte devidos pêlo PMMP â adjudicatáÍia ou cobíado judicialm€Írte por ínejo da
Procurâdoria Gerel do Municipio.
15-3. As sanções previstas nas alineas "a", 'c" e 'd" do subilem 15.1.í podeíão ser aplicadas,
cumulativâmenle. à penê de mults.
'15.4. As penalidadês píeüstas nas alíneas 'c' e 'd' do sub,tem 15.1.1 tamtÉm poderão sêr aplicadas à
adjudic€táía ou ao licitanle, conÍorme o caso, que tenha soíido condenaÉo dêfinitiva por Íraudar
recolhimento de tributos, pÍaticâÍ ato ilícito üsando a Írustrar os objêtivos dâ licitâçáo ou dêmonshar
náo possuir idoneidade para contratar com a AdministraÉo.
15.5. Sê a contralada náo procêder âo recolhimênto da multâ no píâzo dê 5 {cinco) diâs úteis contado
da intimaÉo por parte de PMMP, o respectivo valor será encaminhado para execuÉo pela
Procuradona Estadual.
15.6. Do êto quê aplicár â penâlidade caberá recurso, no pÍâzo de 05 (cinco) dias úteis. â conter da
ciência da intimaçáo, podendo a Adminaslração reconsiderar ou não suã dêcisào ou nêsse p€zo
encamrnhá-lo dêüdamente informado paÍa â âpíeciação e dêcisêo supênoí, clentro do mesmo prêzo.
15.7. Sêráo publicadâs no Diário OÍicjâl do Estado do Marânháo âs sânçôês administíaüvas previstas
no subitem 15.1.1, c, d, desta ARP. incluslve â Íeabililaçào perante a Administrêçào Públice.
15-8. O Possív€l órgáo âdeÍente â ARP será o responsávêl p€las sançóes administrativas aplicáveis ao
fomecêdor, inclusive aplicáÉo da pena prevista nestã ARP, de acordo com o quê prêcêituê a Lêi no
10.520/02, no 8.666/93 ê pêlos Oecráos no 7.A9212013, n' 3.555/00 e regimênto inlerno

'16.1. Esta Atia de RegisLo cle Preços ünculâ-se às disposaçóos contidas nos documêntos a seguir
espêcificádos, cujos leorês sáo conhecidos e acalados pelas partêsl
a) Edital de Progão Eletrônico nô 035/2023 - Proc. 392/2023, Projêto Básico quê acompanhou o edital;
b) Proposta escritâ do foínêcêdor ou n€gociaÉo/íecomposição d€ preço.
c) Ata da Sessáo Pública.

í8.1. As conespondêncies êxpêdides pêlas partes signâtáriâs devêrâo mencionaÍ o número dêstê
inírumênto e o assunto especifico da conespondêncià.
{8.í.í. As comunicáçóês feiias ao órgão gerenciador dêvêráo ser êndereçêdas à:

DEZESSETE. OAS PRERROGAÍVAS DO ÓRGÃO GERÊNCIADOR

17-1. O fornecedor reconhecê os direitos do ôrgáo gerenciador Íelativos ao preseíte instrumento:
lúodificá-lo. unilalerâlmênte, parâ melhor âdequaÉo às finalidades do interesse público. nos termos do
AÍ1. 65 da Lêi no 8.666/93, rêspeitâdos os direitos do FoÍnecedori
Cancelá-lo, lotal ou parcialmente, nos casos especificados no Aí.20 e 21 do Dêcreto 7.892/2013.
Rescindir nos enumerados no6 Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei no 8.66€,/93:
Àplicár as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste inslrumento;
Fiscalizarjunlo com os clemais órgãos sagnatários, o Íomecimento dos maeriais-

LA OEz OITO.

PREFEITURA MUNIGIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARE. iIA - PMAAP
coMlssÃo PERMANENTE OE LtCtrAçÃO - CFL

Avênrda PÍesiclentê Mêdici. s/n. CêniÍo. Allo Aleqre do Pindâré - MA.

l8.Z Evêntuais muclânçês dê endeÍeço do óígão aderênte ou dos foínecedoíês dêveráo ser
comunicadâs por escdto ao órgão geÍeflciador-

DEZENOVE. DAS FINAIS

LUOq5nOOBtcUES 19.í. A Soliciiaçáo dê Empênho, uma v€2 emilida, não substituio instÍumerÍo dâ ARP.
flAMOÍo7r 354633
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10.2. Todo instrumênto de procuÍaÉo deverá constêr íirma Íeconhecrdâ do mandântê, no§ termos do
Aít. 654, § 2'. do Código Civil BrasileiÍo.
19.3. O íomêcedoÍ obriga-s€ a manter êm compatitülidado com âs obrigáçóês por êlê essumida, com
todas ás condiÉes de habilitaÉo e qualificáção exigidss na licitâÉo e a cumprir fielmente as
Cláusulês orâ avênçêdas, bem coíno com as normas pÍevistas na Lei nÔ 8.666/93 € legislaçáo
complementar, durante a vigêncaa desta Ata c,e Registro de Preços.
19.4.
Prêcos com e ehDrêsa contrâtada ou seu orocurador ê a quêm interessat. lavtando.se. ao Ílnal da
reunião. ala circunstanciada assanada por todos os oresentês e encamirúâdo ao Ôrdenador de
Desoesas oara hoínolooacáo.

LA VINTE . DÂ

20.1. Para efcácia do paesente insfumenlo. a PMAAP proúdenciârá seu êxtíato de public€Éo na
lmprensa Oíicial, em conformidade com o disposto no PaíágraÍo Unico clo Art. 61 da Lei no 8.666193.

SULA VINTE E UTÚ - DO FORO

21.{. Fícâ el€ito o Foro dâ Coínârca cle Santa L@jalMA, r€sponsávêl pelo Municipio de Alto Alegre do
Pindêré/MA, para dinmir quaisquer controvérsias âdvindàs da execução desta Ata de Registro de
Preços.
2í.2 E por êsta,em de acorô, após lido e essinado, âs pâítes Íirmam a prêsenle ARP êm o2(duas)
vias de igual teor e íorma, para um só efeito legal, fcândo uÍna üa aÍquivada na Gerênciâ Seto.ial dê
LicilaÉo do órgáo gorenciador, na forma do Art. 60 da Lei no 8.666/93.
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